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23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeado, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, o 
licenciado, Paulo de Carvalho Simões, no cargo de Director de Centro 
do Centro de Emprego de Loures da Delegação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 1.º grau.

Nota Curricular
Paulo de Carvalho Simões, nascido a 22 Abril de 1966.
Licenciado em Informática.
No período compreendido entre 5 de Janeiro de 2010 e até à presente 

data, exerceu em regime de substituição, o cargo de Director de Centro 
de Emprego do Centro de Emprego de Loures.

No período compreendido entre 23 de Setembro de 2009 e 28 de 
Dezembro de 2009, exerceu o cargo de Director de Centro de Formação 
Profissional do Centro de Formação Profissional de Lisboa para o Sector 
Terciário, em regime de substituição ao abrigo do artigo 41 do CPA.

No período compreendido entre 31 de Dezembro de 2008 e 4 de 
Janeiro de 2010, exerceu o cargo de Chefe de Serviços do Centro de 
Formação Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 12 de Setembro de 2008 e 30 de 
Dezembro de 2009, exerceu o cargo de Coordenador de Núcleo do 
Núcleo de Desenvolvimento da Qualificação do Centro de Formação 
Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 1 de Fevereiro de 2006 e 31 de Maio 
de 2007, exerceu o cargo de Coordenador de Núcleo do Núcleo de 
Avaliação e Certificação do Centro de Formação Profissional de Lisboa 
para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 1 de Fevereiro de 2006 e 31 de De-
zembro de 2008, Coordenador do Centro Novas Oportunidades do Centro 
de Formação Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 19 de Julho de 2001 e 1 de Fevereiro 
de 2006, exerceu funções de Técnico Superior no Núcleo de Redes, 
Assessoria de Sistemas de Informação.

No período compreendido entre 31 de Dezembro de 1998 e 19 de 
Julho de 2001, exerceu funções de Técnico de Sistemas no Núcleo de 
Redes, na Assessoria de Sistemas de Informação.

No período compreendido entre 19 de Julho de 1996 e 31 de Dezem-
bro de 1998, exerceu funções de Técnico de Analise e Programação na 
Direcção de Serviços de Informática.

No período compreendido entre 2 de Maio de 1992 e 19 de Julho de 
1996, exerceu funções de Técnico no Núcleo de Instalações Especiais, 
na Direcção de Serviços de Instalações e Equipamentos.

No período compreendido entre 1 de Junho de 1991 e 2 de Maio de 
1992, Coordenador da Equipa de Manutenção de Edifícios, na Direcção 
de Serviços de Instalações e Equipamentos.

Em 19 de Junho de 1990, contratado pelo IEFP, I. P., para exercer 
funções na Equipa de Manutenção de Edifícios, na Direcção de Serviços 
de Instalações e Equipamentos.

No período compreendido entre 7 de Janeiro de 1989 e 20 de Maio de 
1990, Técnico de Manutenção de Maquinas Computorizadas de Emba-
lagem Automática. NOVUM — Indústria e Reparações, L.da

2010 -11 -02. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Gonçalves 
de Matos Vitorino.

203887348 

 Deliberação (extracto) n.º 2006/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 7 de Outubro de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 
29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, 
de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeada, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, 
a licenciada, Maria Luísa Caravela Oliveira, no cargo de Directora de 
Centro de Emprego do Centro de Emprego do Seixal da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 
1.º grau.

2010 -11 -03. — A Directora de Departamento de Desenvolvimento 
Organizacional e Estratégico, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 
Ferreira.

Nota Curricular
Maria Luísa Caravela Oliveira, nascida a 15 de Novembro de 1968.
Pós graduada em Gestão e Fiscalidade.
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas.
No período compreendido entre 6 de Março de 2010 e até à presente 

data, exerceu em regime de substituição, o cargo de Directora de Centro 
do Centro de Emprego do Seixal.

No período compreendido entre 5 de Janeiro de 2010 e 5 de Março 
de 2010, exerceu em regime de substituição, o cargo de Directora de 
Centro do Centro de Emprego do Seixal.

No período compreendido entre Outubro de 2007 e Janeiro de 2010, 
exerceu o cargo de Chefe de Serviços do Centro de Formação Profis-
sional de Setúbal.

Em Julho de 2001, exerceu funções de técnica superior do Centro de 
Apoio de Criação de Empresas.

Em Janeiro de 1999, exerceu funções de técnica superior da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale Tejo.

No período compreendido entre 1998 e 1999, Coordenadora Finan-
ceira do Mundo da Informática, SA.

No período compreendido entre 1997 e 1998, Assessora de Direcção 
da Associação Empresarial da Região de Setúbal.

No período compreendido entre 1990 e 1995, Técnica da Delegação 
de Setúbal da Cruz Vermelha Portuguesa.

Desde 2002, exerce funções de voluntariado na Delegação da Cruz 
Vermelha.

203893706 

 Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 16916/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no âmbito das competências que me foram 
delegadas através da deliberação n.º 15/2010, do conselho directivo 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, e 
da autorização conferida pelo n.º 18 da referida deliberação, ratifico 
os actos praticados pela licenciada Maria Teresa Palha de Araújo 
Pestana, directora da Direcção de Gestão de Imóveis — Norte, do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., no período 
compreendido entre 22 de Junho de 2010 e 31 de Dezembro de 
2010, no âmbito das seguintes competências e relativos à referida 
Direcção:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem 

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo com 
o mapa de férias superiormente aprovado;

1.2 — Justificar faltas nos termos legais e regulamentares;
1.3 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
1.4 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de transportes 

públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime 
de passagens simples;

1.5 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 
instruções de serviço e circulares no âmbito do respectivo serviço, com 
excepção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo e à 
Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades de idêntica 
posição na hierarquia do Estado;

1.6 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e demais 
trabalhadores perante os tribunais e outras entidades oficiais, quando 
devidamente requisitados;

1.7 — Assinar com aposição do selo branco em uso no Instituto.
2 — Competências específicas:
2.1 — Autorizar, no âmbito da área geográfica cuja gestão do patri-

mónio é da competência da Direcção de Gestão de Imóveis — Norte, a 
realização de despesas relativas a água, electricidade, taxas de esgoto, 
condomínio, zeladores ou prestadores de serviços afectos aos imóveis 
propriedade do IGFSS, bem como as despesas relativas a materiais de 
limpeza, celebração de escrituras, realização de registos nas conserva-
tórias e outras despesas relacionadas com a alienação de imóveis que 
seja necessário realizar;

2.2 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações 
para as repartições de finanças, conservatórias, câmaras municipais e 
outras entidades, qualquer que seja o acto requerido;

2.3 — Promover consultas directas de empreitadas para a execução de 
obras de reparação, beneficiação ou conservação, incluindo elevadores, 
até ao limite de €5.000, 00 (cinco mil euros);




